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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
 

 
CONTRATANTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER  
 
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE TROFÉUS E MEDALHAS 
 
 
 
SESSÃO PÚBLICA 
 
DATA ABERTURA : 27/01/2025 às 09h00min. 
 
DATA LIMITE IMPUGNAÇÃO: 24/01/2025 
 
PLATAFORMA: https://rioacima.licitapp.com.br 
 
ESCLARECIMENTOS /IMPUGNAÇÃO: https://rioacima.licitapp.com.br 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor  preço 
 
MODO DE DISPUTA:  Aberto  
 
INTERVALO DE LANCES: R$ 0,10 ( dez centavos)  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e 
será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
 
 

 
 
PUBLICIDADE DO EDITAL: Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; Site da PMRA – 
www.prefeiturarioacima.mg.gov.br e Diário Oficial de Minas Gerais.  
 
 

 
 
 
 
 

 

https://rioacima.licitapp.com.br/
https://rioacima.licitapp.com.br/
http://www.prefeiturarioacima.mg.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 002/2025 

 
O MUNICÍPIO DE RIO ACIMA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
interno inscrito no CNPJ nº 18.312.108/0001-85, com sede a Rua Afonso Pena, nº 333, Centro - 
Rio Acima/MG, CEP 34300-000, por meio da SEMAD, por solicitação da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer,  torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2025, na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO 
POR ITEM, modo de disputa ABERTO que reger-se-á pelas Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril 
de 2021, Lei Complementar de n° 123 de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto Municipal nº 
468 de 06/02/2024 e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 
 
1. A sessão virtual será realizada na plataforma https://rioacima.licitapp.com.br, no dia 27 de  
janeiro, às  09h00, referência de tempo: Horário de Brasília. 
 
2.  A sessão Pública será conduzida pelo  Pregoeiro Nelciney Maximiano e Equipe de Apoio 
integrada pelos Servidores Allison Clayton Duarte Silva  e  Cynthia Francely  Alves dos Santos 
nomeados pela Portaria 650/2024, publicada em  18 de junho de 2024. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DE TROFÉUS E 
MEDALHAS, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte 
integrante deste edital. 
 
1.2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
https://rioacima.licitapp.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as constantes deste 
edital.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste pregão eletrônico todas as empresas que atendam às condições 
deste edital e seus anexos e que estejam devidamente credenciadas no Portal de Compras 
Públicas https://rioacima.licitapp.com.br. 
 
2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão 
ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas 
para a correta utilização do sistema. 
 
2.3.Os itens deste edital são destinados exclusivamente à participação dos interessados que se 
enquadrarem como Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, equiparadas do 
caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Microempreendedores Individuais - MEI 
que preencham os requisitos do artigo 18-E, do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei 
Complementar nº 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 147/2014, e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e 
seus Anexos. 
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2.4. Como condição para participação neste Pregão, o licitante prestará as seguintes 
declarações em campo próprio do sistema eletrônico: 
 
2.4.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
2.4.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n. 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, na hipótese 
de o licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado pelo 
art. 1º do Decreto n. 8.538/2015; 
 
2.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
2.4.4. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
2.4.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
 
2.4.6. Que os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos previsto em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei n. 8.213/1991; 
 
2.4.7. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT; 
 
2.4.8. Que está ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
 
2.4.9. A declaração falsa relativa à proposta de preços, às condições de participação e ao 
cumprimento de qualquer condição deste edital sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 
155 da Lei n. 14.133/2021 e nas demais cominações legais.  
 
2.5. Não poderão participar desta licitação: 
 
a) Encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
 
b) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
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c) Sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
 
d) Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
d.1) A vedação do item anterior se estende para eventuais  empresas subcontratadas.  
 
e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si. 
 
3. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei n. 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até três dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente por 
meio eletrônico, no portal: https://rioacima.licitapp.com, em campo próprio da plataforma.   
 
3.2. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações encaminhadas ao pregoeiro serão 
respondidos e colocados à disposição no endereço eletrônico https://rioacima.licitapp.com no 
prazo de até três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
3.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a mesma no prazo de três 
dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
 
3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro. 
 
3.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame, se for o caso. 
 
3.6. Eventuais modificações no edital serão divulgadas na mesma forma de sua divulgação 
inicial cumprido os mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas.  
 
4. DO CADASTRAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 
 
4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de 
responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao provedor https://rioacima.licitapp.com.br. 
Devem ser observados e seguidos, inclusive, os seguintes aspectos:  
 

https://rioacima.licitapp.com/
https://rioacima.licitapp.com/
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a) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e 
a proposta e, quando necessário, os documentos complementares.  
 
b) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
c) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  
 
d) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
 
e) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso, pessoal e intransferível, para participar 
do pregão na forma eletrônica;  
 
f) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio.  
 
4.2. O credenciamento do licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 
implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.3. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública.  
 
4.4. Todos os custos decorrentes do credenciamento no provedor, da elaboração e 
apresentação de propostas e habilitação, serão de responsabilidade do licitante. 
 
5. DO REGISTRO DA PROPOSTA  
 
5.1. Após a publicação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
a) A etapa de que trata o item 5.1 será encerrada com a abertura da sessão pública. 
 
b) O envio da proposta, nos termos do disposto no item 5.1, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
 
c) O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  
 
d) Na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, observado o disposto no item 5.1, não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após o encerramento da 
fase de lances; 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO ACIMA-MG   
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

Página 6 de 34 
 

e) Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público somente após o 
encerramento do envio de lances. 
 
f) Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, 02 horas, contado da 
solicitação no sistema pelo pregoeiro. 
 
g) Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
h) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do 
sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto ao certame. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. A proposta deverá ser cadastrada/informada no sistema de pregão eletrônico do Município 
de Rio Acima, por meio da plataforma https://rioacima.licitapp.com.br, em campo próprio. 
 
6.1.1. A licitante, além do preenchimento eletrônico da proposta de preços, em formato digital na 
plataforma informando o “VALOR UNITÁRIO” e a “MARCA, deverá anexar também, 
exclusivamente por meio do sistema da plataforma eletrônica, sua PROPOSTA FORMAL 
PREFERENCIALMENTE EM MODELO PADRÃO de acordo com o Anexo III deste Edital, com a 
descrição do objeto ofertado, contendo a descrição detalhada, observadas as especificações 
obrigatórias dos itens contidas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), a qual deverá 
conter os seguintes elementos: 
 
a) Preço unitário e preço total, de cada item cotado, em moeda corrente nacional, em 
algarismos, em conformidade com o Anexo III deste Edital, sem inclusão de encargo financeiro 
ou previsão inflacionária; 
 
b) Prazo de entrega de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela(s) contida(s), em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus exatos termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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6.5. Em caso de divergência entre a descrição do objeto indicada no sistema e a descrição do 
Edital prevalecerá esta última. 
 
6.6. A proposta de preços deverá ser em moeda corrente nacional com no máximo 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula.  
 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
 
7. ABERTURA DA SESSÃO E DAS PROPOSTAS 
 
7.1.  A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital e será presidida pelo Pregoeiro. Em caso 
de suspensão, sua continuidade se dará nos termos indicados em comunicado formal 
subsequente.   
 
7.2. No início da sessão o Pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital;  
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;  
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
8. ETAPA COMPETITIVA 
 
8.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema na sala virtual de disputa para participar da sessão de lances. 
 
8.1.1. Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
8.2. O  intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
será de R$ 0,10( centavos).  
 
8.3.  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO ITEM;  
 
8.4. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
 
8.4.1. MODO DE DISPUTA ABERTO: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital 
 
8.5. A etapa inicial de lances terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.  
 
8.6. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
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8.7. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.8. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.5 e 8.6 a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
 
8.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução de melhor preço, mediante justificativa. 
 
8.9.1. Após encerramento da etapa competitiva, o pregoeiro negociará com a licitante que 
apresentou o lance de menor valor a fim de obter condições mais vantajosas 
 
8.10. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será assegurado o reinício da disputa 
aberta, para definição das demais colocações.  
 
8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
 
8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.   
 
8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.14. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.  
 
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.17. LANCES INTERMEDIÁRIOS: Serão considerados lances intermediários os de valores 
iguais ou superiores ao menor já ofertado, tendo em vista o critério de julgamento MENOR 
VALOR POR ITEM. 
 
8.18. CRITÉRIOS DE DESEMPATE: O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, 
convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 
lances. 
 
8.19. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 
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8.20. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
8.21. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarado vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
deste edital, com o preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO. 
 
8.22. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste edital; 
 
8.23. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos. 
 
8.24. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer 
informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao Pregoeiro. 
 
8.25. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos , conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
a) SICAF;    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/SANCOES/CEIS); e   
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/SANCOES/CNEP). 
 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
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9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
 
9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1 O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos de 
habilitação, no prazo mínimo de 01 (uma) horas contados da notificação via sistema. 
 
10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
 
b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de eleição 
de seus administradores.  
 
b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 
anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas. 
 
c) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto 
poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
ou entidade competente; 
 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014. 
 
c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da 
empresa. 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel que identifique o mesmo, assinado, que comprove que a empresa 
licitante fornece ou forneceu produtos pertinentes e compatíveis em características ao objeto 
desta licitação, em conformidade com Art. 67, inciso II da Lei 14.133/2021.  
 
b) O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de 
capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administração pública ou 
privada. 
 
11.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 
a) Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 3 (três) 
meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de prazo de validade 
na certidão. 
 
a.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente da 
certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação 
expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que 
referido plano foi homologado judicialmente. 
 
11.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, 
devendo utilizar o modelo Anexo a este edital; 
 
11.7. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 
 
11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos 
neste edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que 
comprovem que o licitante atende às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, 
sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual, a sessão será suspensa. 
 
11.9. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação.  
 
11.10. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
 
11.11. As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação 
expressa do licitante no chat do sistema https://rioacima.licitapp.com.br. 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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11.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
11.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 
 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
 
12.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
12.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
 
12.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 
 
12.4 Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 
 
12.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 
inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes 
apresentem alguma restrição. 
 
12.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública. 
 
12.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao pregoeiro.  
 
12.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
12.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO ACIMA-MG   
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

Página 13 de 34 
 

12.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão 
eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 
expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 
 
12.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será 
inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do 
licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se 
necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante 
vencedor. 
 
12.8. O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 
 
13. INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
 
13.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 20 (vinte) minutos, após o término do julgamento 
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.    
 
13.2. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
 
13.3. Em caso de manifestação, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as 
razões do recurso.  
 
13.4. Dos atos da Administração cabem: 
 
13.4.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 
 
a) Julgamento das propostas; 
 
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
 
d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
13.4.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
13.5. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 
13.4.1, serão observadas as seguintes disposições: 
 
13.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 19.1.1 será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 
inversão de fases, da ata de julgamento; 
 
13.5.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 
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13.6. O recurso de que trata o subitem 13.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 
ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
 
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
13.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o objeto do processo licitatório será adjudicado e encaminhado à autoridade superior para 
homologação do procedimento. 
 
14.2. Após a homologação da licitação, será formalizado  a ata de Registro de Preços  . 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, através do órgão competente, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
 
15.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para prestação de serviços do 
objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
 
15.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando a Administração optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço 
cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
 
15.4. O preço registrado e os respectivos prestadores de serviços serão divulgados no Diário 
Oficial e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
15.5. A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará 
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
bens registrados. 
 
15.6. A Administração convocará o prestador de serviço para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do 
preço de mercado. 
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15.7. Caso seja frustrada a negociação, o prestador de serviços será liberado do compromisso 
assumido. 
 
15.8. Antes de receber a ordem de serviços e caso seja frustrada a negociação, o prestador de 
serviços poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 
fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, 
lista de preços de fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao 
preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
 
15.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do prestador de serviço e aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
15.10. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administração para determinado Item. 
 
15.11. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Administração poderá 
convocar os demais licitantes classificados ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
 
15.12. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial. 
 
15.13. O órgão convocará o interessado para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, 
sob pena de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro 
de Preços: 
 
a) Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou  
b) Assinar o contrato. 
 
15.14. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
prestador de serviço e aceita pela Administração. 
 
15.15. Será permitido o registro de mais de um prestador de serviço desde que aceitem cotar o 
objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação. 
 
16. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no art. 85 da Lei 14.133/21. 
 
16.2. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, 
independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
16.3. QUALQUER ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DEVERÁ SER 
PREVIAMENTE AUTORIZADA PELO MUNICÍPIO DE RIO ACIMA_. 
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16.4. É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participação, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto do edital. 

17. PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO.  
 
17.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias. 
 
17.1.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de 
Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 
 
17.2. A entrega do objeto deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Esporte, sediada a 
Rua Afonso Pena ,s/n° - centro, no horário das 8:00 às 16:30 horas, recebido pelo servidor 
responsável indicado para este fim, o qual vistoriará os produtos, verificando se os mesmos 
atendem a todas as condições especificadas neste Edital. 
 
17.3. Concluída a entrega do objeto, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria 
conjunta realizada pela adjudicatária e fiscal do contrato. 
 
17.4. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pelo fornecedor, em nome da 
Prefeitura Municipal de Rio Acima e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu 
objeto. 
 
17.5. Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste edital. 
 
17.6. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
 
18. DAS PENALIDADES 
 
18. 1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto de nº384. 
 
18.2. Na aplicação das sanções será observado Decreto Municipal nº 384. 
 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
19.1. Poderão ser utilizadas qualquer dotação orçamentária prevista para o exercício de 2025, 
destinadas ao pagamento do objeto licitado, por ser registro de preços. 
 
20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. A ata da sessão pública ficará no sistema eletrônico. 
 
20.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
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20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.4. Caso o adjudicatário não forneça o objeto do certame de acordo com a sua proposta ou se 
recuse a entregá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para o fornecimento. 
 
20.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos fornecimentos, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo 
para tal e devidamente fundamentada. 
 
20.6. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os produtos, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
20.7. Na hipótese acima referida, será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
 
20.8. Constituem motivos para rescisão da ARP ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pelo art. 137 da Lei 14.133/21. 
 
20.9. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após decorrido prazo para 
impugnação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 
 
20.10.É facultado a pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do preço ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
20.11.É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 
 
20.12. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 
 
20.13. O licitante terá o prazo não inferior a 15 minutos para manifestar intenção de recurso na 
plataforma eletrônica. 
 
20.14. O licitante terá o prazo de até 1 (uma) hora para assinar a proposta final no sistema de 
pregão eletrônico. 
 
20.15. O resultado que sobrevier ao procedimento licitatório será publicado no site Oficial do 
Município. 
 
20.16. O Edital e seus anexos poderão ser acessados no provedor 
https://rioacima.licitapp.com.br  ou  no site institucional do Município: 
www.prefeiturarioacima.mg.gov.br. 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
http://www.prefeiturarioacima.mg.gov.br/
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20.17. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 
objeto de consulta, pelo provedor https://rioacima.licitapp.com.br. 
 
20.18. Fazem parte integrante deste Edital: 
 
21. ANEXOS 
 
21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
          Anexo I - Termo de Referência 
          Anexo II - Modelo Proposta; 
          Anexo III - Modelo de declaração unificada 
          Anexo IV - Minuta de Ata de Registro de Preços  
                                                                                                       
 

Rio Acima, 15 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

Milton Gonçalves dos Santos Junior 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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ANEXO -  I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1.A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços de troféus e medalhas para 
premiação dos campeonatos, atividades recreativas e culturais desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer  do Município. 
 

ITEM DESCRIÇÃO  QUANT. UNIDADE 

01 

TROFÉU  
Troféu com 150 cm de altura, em aço inox, corte a laser, 
personalizado, com base em madeira ou aço, etiqueta 
personalizada em vinil com impressão digital (arte será 
enviada junto com a ordem de fornecimento).  

 

36 UNID. 

02 

TROFÉU  
Troféu com 120 cm de altura, em aço inox, corte a laser, 
personalizado, com base em madeira ou aço, etiqueta 
personalizada em vinil com impressão digital (arte será 
enviada junto com a ordem de fornecimento).  

 

36 UNID. 

03 

TROFÉU ART./GOLEIRO/DESTAQUE. 
Troféu com 25 cm de altura, em aço inox, corte a laser, 
personalizado, com base em madeira ou aço, etiqueta 
personalizada em vinil com impressão digital (arte será 
enviada junto com a ordem de fornecimento).  

135 UNID. 

04 

MEDALHA 
Medalha fundida, resinada, medindo 9,00 cm de diâmetros 
com fita personalizada, sublimada. Impressão digital 
personalizada de acordo com evento com acabamento em 
resina (arte será enviada junto com a ordem de 
Fornecimento).  

1.588 UNID. 

 
1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso . 
 
1.3. Os bens a serem adquiridos  enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1.  Justifica-se a aquisição do objeto para assegurar a continuidade e a qualidade das 
premiações esportivas realizadas pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer E 
Secretaria Municipal De Desenvolvemento Social de Rio Acima. A aquisição de medalhas e 
troféus visa promover o reconhecimento dos atletas participantes e incentivar a prática 
esportiva na comunidade local. A contratação por meio de licitação é justificada pela 
transparencia e a competitividade no proceeso. A licitação permite que varias empresas 
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interresssadas apresemtam suas propostas,promevendo uma seleção mais justa e 
vantajosa para a administrção pública. Além disso,a licitação reduz riscos de favorecimento 
ou iregualridades, assegurando o uso eficiente dos recursos públicos. 
 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da aquisição abrangem requisitos conforme 
termo anexo. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1. Condições de Entrega: 
5.1.1. Os itens deverão ser entregues em até 15 (Quinze) dias corridos após a emissão/envio da 
Autorização de Fornecimento (AF) devidamente encaminhada pelo Município de Rio Acima 
através de endereço de correio eletrônico (e-mail).  
5.2. Os itens deverão ser entregues de forma parcelada, sem quantidades mínimas, em um dos 
locais abaixo conforme indicado na Autorização de Fornecimento (AF):  
5.2.1. Rua Afonso Pena, s/n, Bairro Centro, no prédio do Centro Social Urbano, ou na Secretaria 
Municipal De Desenvolvimento Social localizada na Rua João Clemente Filho, n°395. Bairro 
Matadouro. 
5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.2.3.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 
 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO  FORNECIMENTO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.1. Nos termos do Decreto Municipal, que dispõe sobre fiscalização e gestão de contratos, os 
agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão:  

I  - Fiscal  SEMEL : Heliatan Freitas Ferreira Santos, Chefe de Divisão  - Matricula nº 5438. 

II -  Fiscal SMDS: Dieiza Gracilene Souza Santos , Diretor – Matricula nº 5788 

III -  Gestor: Milton Gonçalves dos Santos Junior -  Secretário Municipal de Esporte e Lazer  

6.2. O fiscal será responsável para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, em conformidade com o art. 117 da lei 14.133 de 2021 e com o Decreto 
Municipal.  
6.4. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 
7.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de licitação na modalidade pregão 
eletrônico, critério de julgamento pelo menor preço, aberto, com o objetivo de assegurar a 
transparência e a melhor relação custo-benefício para a aquisição dos materiais.  
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
8.1. O orçamento estimado da contratação será divulgado após o julgamento das propostas de 
preços, visando estimular a competitividade e viabilizar a negociação de maneira mais natural, 
em consonância com o interesse público. 
 
Nesse sentido já se manifestou o TCU: 

“No caso, a Administração não divulgou a planilha e contratou com preços inferiores 
em 50% a esta.” (TCU. Processo n° 500.117/96-9. Decisão n° 097/1997- Plenário)” (grifo 
nosso) 

 

Elaborado por:  Heliatan Freitas Ferreira Santo, Chefe de Divisão, Matricula  nº 5438. 

De Acordo: Milton Gonçalves dos Santos, Secretário Municipal de  Esporte e lazer  
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ANEXO -  II 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE TROFÉUS E MEDALHAS 
 

FORMULARIO PADRONIZADO PROPOSTA 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL:  
 CNPJ:  
ENDEREÇO:  
CIDADE                                                                                         CEP:  
TELEFONE:  
EMAIL  
E-MAIL -  ENVIO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO  
NOME:  
CPF:   
RG:  
ENDEREÇO: 
 
ITEM   QTD UND DESCRIÇÃO  MARCA P. UNIT. P.TOTAL 

01       
                                                                                                                      Valor  Total                                           R$ 

DECLARAÇÃO  
 
1- Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 

 

 
2- Declaro, sob as penas da lei, que o FORNECIMENTO ofertados atendem todas as 
especificações exigidas no edital. 
 

 

 
3 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 

 

 
LOCAL E DATA: 

 

ASSINATURA:    
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ANEXO -  III  
 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu 
representante abaixo assinado, para fins de participação no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 
004/2025, PREGÃO ELETRÔNICO N°. 002/2025, DECLARA: 

 
(  ) Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal.  
 
(  ) Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 
exigências constante do edital e seus anexos;  
 
(  ) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
(   ) Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de faturamento e 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar.  
 
(   ) Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
 
(  ) Declara que concorda com a realização de eventuais descontos de impostos nos termos da 
legislação vigente.  
 
(  ) Declara que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias ao 
cumprimento total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração 
Municipal, tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros ônus que por 
ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.  
 
(   ) Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 
independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
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ANEXO  - IV  
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [ 000/2025]  
PROCESSO Nº _____/2025  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº___/2025 
OBJETO:   
VALOR: [R$..........]  
TIPO: MENOR PREÇO  
 
O Município de Rio Acima-MG, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
18.312.108/0001-85, com sede administrativa  na Rua Afonso Pena, 333, centro - RIO ACIMA-
MG, CEP: 34.300-000, , neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE  ESPORTE 
E LAZER, Senhor Milton Gonçalves dos Santos, portador do CPF  nº 
_____________________________, neste ato denominado ORGÃO  GERENCIADOR  e de 
outro lado a empresa  __________________________________, CNPJ. ____________com 
sede  na  _____________________, na cidade ___________________________, inscrita no 
CNPJ nº............................, neste ato representada por seu .................................. (função, nome, 
CPF), E-mail institucional: ________________, doravante denominado DETENTOR.  
 
Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada, a aquisição constante no objeto doe PREGÃO ELETRONICO  nº 004/2025, Processo 
Licitatório n.º 003/2025, mediante na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
cláusulas que seguem:  
 
1. DO OBJETO  
 
I.  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços de troféus e medalhas conforme 
especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência), assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independente de transcrição. 
II. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste 
Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição 
dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores 
do registro constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com 
os demais licitantes. 
 
2. DO PREÇO  REGISTRADO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  
 
I. Registram-se os preços dos bens pelo fornecedor, nos seguintes termos: 
 

Item  Qtd. Und Descrição Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

     01      
 
II  O valor estimado desta Ata de Registro é de R$ ..................... (...................) 
III. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
decorrentes  prestação dos serviços, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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IV. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da legislação 
pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº___/2025, 
que integra o presente instrumento de compromisso. 
IV. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta 
apresentada, no Pregão nº ___/2025 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais 
também a integram. 
 
3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
I. Esta Ata de Registro de Preços, terá a vigência de 1 (um) ano a partir da sua assinatura, 
permitida a prorrogação por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos 
do art. 84 da Lei 14.133/21, do  saldo remanescente. 
II. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o dia do vencimento 
III. Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o município não será obrigado a realizar os serviços nela registrados. 
IV. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21, a presente 
Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a 
ampla defesa. 
V. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado 
 
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para a prestação de serviços dos 
respectivos objetos, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 
5.   DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
5.1. Havendo a necessidade, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a respectiva 
Autorização de Fornecimento (AF), as quais serão encaminhadas à DETENTORA via correio 
eletrônico (e-mail). 
5.1.2. Os itens deverão ser entregues em até 15 (Quinze) dias corridos após a emissão/envio da 
Autorização de Fornecimento (AF) devidamente encaminhada pelo Município de Rio Acima 
através de endereço de correio eletrônico (e-mail). 
5.1.3. Os itens deverão ser entregues de forma parcelada, sem quantidades mínimas, em local 
indicado na Autorização de Fornecimento (AF). 
5.1.4. Toda vez que houver a entrega de algum item a DETENTORA emitirá a respectiva e 
correspondente nota fiscal, na qual constará, entre outros, as especificações contidas na 
respectiva requisição. 
5.1.5. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 
designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade e qualidade.  
5.1.6.. Por ocasião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento.  
5.1.7.O aceite dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por vícios de 
quantidade ou de qualidade, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste 
documento, verificadas posteriormente 
5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de 
ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei Federal n. 14.133/2021 e 
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alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de 
validade, dos produtos fornecidos. 
5.1.7.Constatado o fornecimento de objetos de má qualidade, o órgão requisitante poderá 
utilizar-se do disposto na Lei Federal n. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.   
5.1.8. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento.  6.12. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do 
objeto licitado, proceder-se-á a rejeição, no todo ou em parte.  
 
5.1.9.Os itens rejeitados serão devolvidos a DETENTORA, a qual deverá retirá-los no local em 
que foram entregues.  
5.1.9.1.. O objeto rejeitado será considerado como não entregue. 
5.1.10. A DETENTORA deverá promover a substituição imediatamente/dentro do prazo de 10 
(dez) dias dos objetos rejeitados, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
5.1.11. . Constatadas irregularidades no objeto, o órgão gerenciador poderá:  
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
5.2.  DA FISCALIZAÇÃO: 
5.2.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do objeto licitado será realizado pelo 
servidor por cada Secretaria participante desta licitação, o qual, na qualidade de FISCAL, ficará 
responsável, não só pelo acompanhamento, controle e verificação de sua execução. 
5.2.1.1. Designa os fiscais indicados na Portaria nº. 739 de 21/10/2024  sendo os servidores: 
Heliatan Freitas Ferreira Santo, , Matr.5438. e Dieiza Gracilene  Souza Santos, Matr.5788, para 
ara acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão 
responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de 
contabilidade do Município.  
5.2.2. O Fiscal verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no presente 
instrumento, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e 
contratado, sem que assista a detentora da ata qualquer indenização pelos custos daí 
decorrentes; 
5.2.3. Qualquer fiscalização exercida pelo Municipio, feita em seu exclusivo interesse, não 
implica corresponsabilidade pela fiscalização e perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 
5.2.5.  O Fiscal observará o cumprimento dos prazos  
5.2.6. O Fiscal exigirá do fornecedor  o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  
5.2.7.. O Fiscal transmitirá ordens e instruções, verbais ou escritas, ao fornecedor , no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento.  
5.2.8.. O Fiscal poderá solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos termos 
deste instrumento, ao fornecedor que descumprir as obrigações assumidas.  
5.2.9. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pelo Sr. Milton Gonçalves dos 
Santos Junior.  
5.2.10. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
na Lei Federal n. 14.133/2021, sempre que entender necessário.    
5.2.11. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 
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6. DO PAGAMENTO 
 
I.  O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento 
definitivo, da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura. 
II. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 
servidor designado.   
III. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, 
indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, preço unitário, preço total e 
número da autorização de fornecimento. 
IV. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
V. O prazo para a solução, pelo beneficiário, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de 
liquidação. 
VI. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), deverão ser informados 
pela proponente na Nota Fiscal. 
VII. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter durante toda 
a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
VIII. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade. 
IX. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento, 
de modo a constituírem a única e total contraprestação. 
X. O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, enquanto não 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento.  
XI. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo 
pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurada: 

I = (TX / 100) 
    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
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7. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
7.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal Esporte e Lazer. 
7.1.1. Participante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.  
 
8. DAS PENALIDADES  
 
8.1.  Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto de nº 384, quais sejam:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução  do fornecimento; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 
XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 
XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
VIII - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 
XIX - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
XX - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  
XXI - entregar o objeto em desacordo com as especificações, condições e qualidades 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a 
que se destina; 
XXII - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
 XXIII - induzir a administração em erro;  
XXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 
XXXI - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 
XXXII - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
XXXIII - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representar o contratado na execução do contrato; 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 
obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) de multa, ao infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 
cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos 
nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes 
percentuais e diretrizes: 
I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) 
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 
contratação em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente; 
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 
IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes 
do item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 
XXXVIII e XXXIX deste edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV 
deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes 
do item 10.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão 
do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 
c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e 
contratar com a administração: 
I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixe de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantenha a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
c) enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 
justificado; 
II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  
a) apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preste declaração 
falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 
b) dê causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) não celebre o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b) fraude o certame ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
c) dê causa à inexecução total do contrato. 
d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por 
prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos do certame; 
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 
a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 
8.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 384.   
8.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não 
recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão 
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e 
contratar com a Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
9.  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
I.O detentor da ata deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
II. Fornecer os bens objeto da licitação no prazo de até 15 dias a contar da solicitação e de 
acordo com as especificações do Termo de Referência - Anexo I. 
III. Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata: 
disponibilização no local e quantidades indicadas dos objetos adjudicados, mão de obra, 
locomoção, seguro de acidente, impostos federais, estaduais e municipais, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, e quaisquer outras que forem devidas, relativamente à 
execução do objeto contratado. 
IV. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva liberação dos 
materiais solicitados. 
V. Cumprir com o objeto conforme especificações constantes no Termo de Referência, e em 
consonância com a proposta de preços apresentada, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
VII. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 
data da entrega, motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
VIII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
IX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
X. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
Município ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  
XI. Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência, imprudência, negligência, imperícia ou irregularidade cometida na prestação dos 
serviços.  
XI. Constatada qualquer irregularidade na entrega do objeto, a empresa vencedora obrigar-se-á 
a reparar, corrigir, remover, reconstruir às suas expensas no total ou em parte, o objeto da 
presente licitação que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de cinco dias, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO ACIMA-MG   
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

Página 31 de 34 
 

sob de sujeitar-se à aplicação de multas sobre o total da proposta e as sanções previstas na Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumido 
XII. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.  
XIII. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
XIV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
XVI. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 
(CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
 
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 
C - a detentora der causa à rescisão administrativa da ARP decorrente de registro de preços; 
D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial  da ARP decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração; 
E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 
 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
 
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando 
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 117, § 2° I a IV da Lei 
14.133/21. 
 
A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
II - Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços pelos motivos constantes nas letras 
“A” a “D” do item I, é facultado à administração: 
a) convocar os demais licitantes integrantes do cadastro reserva para que manifestem interesse 
em assumir o remanescente do objeto, pelo preço registrado na ata cancelada. 
b) Na hipótese de não haver cadastro de reserva é facultado à Administração Municipal: 
b.1) convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para negociação 
do valor; 
b.2) sendo o valor negociado igual ou inferior ao orçamento atualizado, fixar prazo para 
apresentação dos documentos de habilitação, na forma do edital; 
b.3) assinar nova ARP, estando a licitante habilitada. 
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11. DA AUTORIZAÇÃO PARA  FORNECIMENTO 
 
I. O  fornecimento objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela secretaria Municipal requisitante. 
 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
I. Poderão ser utilizadas qualquer dotação orçamentária prevista para o exercício de 2025, 
destinadas ao pagamento do objeto licitado, por ser registro de preços. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor da ata será reajustado 
mediante iniciativa da interessada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a 
contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base a variação de 
índice oficial. 
13.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente 
pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação 
governamental.  
13.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores 
13.4. Integram esta Ata, o edital do Pregão nº002/2025 e as propostas das empresas 
classificadas no certame supranumerado. 
13.5. Fica eleito o foro da Comarca de Nova Lima/MG para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
13.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais 
normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 

 
Rio Acima/MG, __ de _______ de  2025. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

Milton Gonçalves dos Santos Junior  

Órgão  Gerenciador  

 

 

Razão Social  

Nome Representante  

Detentora 
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DELIBERAÇÃO E INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA LICITAPP 
 
1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 
fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  
 
a) Acessar o painel pregão eletrônico em https://rioacima.licitapp.com.br/     
 
b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho 
cadastro, assim, será direcionado para a página http Novo Usuário). Feito isto, preencher os 
dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema.   
 
OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa 
(FORNECEDOR).   
 
c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 
sistema;   
 
d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar andamento 
no sistema; automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail informado, para que o 
representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a 
operacionalização do sistema.    
 
OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (Representante para Sessão), 
será necessário fazer o login: com a opção FORNECEDOR, CNPJ e SENHA.   

 
INSTRUÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação (certidões/proposta 
escrita/declarações) o representante da empresa deverá logar com a opção 
Usuário/Representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será anexada a 
documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da empresa que 
o credenciou.  
 
OBSERVAÇÕES:   
 
1 - Havendo um representante cadastrado, este poderá participar de quaisquer pregões nesta 
prefeitura municipal e em outras que utilizam esta plataforma, porém, sempre que a empresa 
quiser cadastrar um novo usuário (Representante para a Sessão), será necessário fazer o login: 
com a opção FORNECEDOR, CNPJ e SENHA.   
 
2 - Ao acessar a plataforma de pregão eletrônico, disponível em https://rioacima.licitapp.com.br/ 
o USUÁRIO notará que ao lado esquerdo da tela, estão disponibilizados manuais (tutorial), que 
poderão ser examinados a qualquer momento para consulta e saneamento de dúvidas.   
 
3 - Após cadastrar a proposta eletrônica e anexar as documentações de habilitação e a proposta 
formal, o representante da licitante deverá ASSINAR o COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO até 
o dia e horário previsto para o fim do recebimento de proposta/documentos de habilitação, 
denominado “FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA/DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.  
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4. O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO se encontra no canto superior direito da tela. O não 
cadastramento de todas as informações, bem como a não assinatura do COMPROVANTE DE 
PARTICIPAÇÃO impossibilitará a participação no certame. Após assinatura do COMPROVANTE 
DE PARTICIPAÇÃO a licitante não conseguirá alterar, incluir ou excluir documentos ou proposta 
de preços.  
 

Link para ajuda:  

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=FAQ_-_D%C3%BAvidas_Frequentes 

 
Alteração   na proposta só é  possível até o momento em que não foi realizada a assinatura.  
 
Conforme pode-se verificar no manual de acesso da plataforma, na página 10,que também é um 
documento público, disponível no site LicitApp; ao inserir a proposta e assiná-la o licitante fica 
ciente que não pode mais alterá-la e concorda com os seguintes dizeres:  
 
"Após assinatura do comprovante de participação NÃO poderá mais INCLUIR, ALTERAR ou 
EXCLUIR propostas e ou documentações para este processo. Deseja realmente assinar?" 
 
Assim sendo, se este documento não foi assinado é possível a alteração da proposta, caso 
contrário, não é mais possível. 
 
 Observação: Em caso de ligação é importante que a licitante evite se identificar ou identificar a 
empresa, assegurando assim o relevante sigilo de sua participação.  
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